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blica, 2.ª série n.º 106, de 31 de maio de 2012, foram homologados os 
contratos de serviço docente, referentes ao ano 2017/2018 dos docentes 
abaixo mencionados: 

Nome Grupo

Carla Patrícia dos Santos Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . 910
Susete Filipa Lopes Pereira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . 910
Nohemy Soares Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 910
Marisa Isabel Freitas Chagas   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110
Isabella Ferreira Bessa   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110
Mónica Cristina da Silva Gouveia   . . . . . . . . . . . . . . . . . 110
Marina Vieira Choco Dias Moleirinho  . . . . . . . . . . . . . . 120
Maria Cristina Fragoso Barão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200
Marta Sofia Pinto Nogueira Catarino . . . . . . . . . . . . . . . 250
Conceição Isabel M. Bernardes   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 290
Rosa Maria Lucas Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500
Bruno Filipe Parracho G. Pereira   . . . . . . . . . . . . . . . . . . 510
Sandra Judite Matos Encarnação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . 520
Pedro Miguel Brás Almeida   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 520
Isabel Almeida Santos S. Manteigas . . . . . . . . . . . . . . . . 550
Daniela Soares de Matos Paulino . . . . . . . . . . . . . . . . . . 620
Maria Susana do Carmo Cabral Silva . . . . . . . . . . . . . . . 620

 27 de fevereiro de 2018. — A Diretora, Maria Luísa da Fonseca 
Antunes.

311164605 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE
E SEGURANÇA SOCIAL

Instituto da Segurança Social, I. P.

Centro Distrital de Viseu

Despacho n.º 2779/2018

Delegação e Subdelegação de Competências
Nos termos do disposto nos artigos 44.º e 46.º do Código do Procedi-

mento Administrativo, e no uso dos poderes que me foram subdelegados 
por Despacho n.º 14991/2015 de 2 de setembro de 2015, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 246, de 17 de dezembro de 2015, pelo 
Senhor Diretor de Segurança Social do Centro Distrital de Viseu, do 
Instituto de Segurança Social, I. P., subdelego no Diretor de Núcleo de 
Infância e Juventude, licenciado Fernando José Oliveira Cálix Ferreira, 
as seguintes competências:

1 — Relativamente ao pessoal sob a sua dependência, praticar os 
seguintes atos:

1.1 — Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas alterações, 
bem como a acumulação com as férias do ano seguinte;

1.2 — Autorizar férias antes da aprovação do mapa anual, bem como 
o gozo interpolado de férias, nos termos da lei aplicável;

1.3 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.4 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos das 

faltas ao serviço invocadas pelos trabalhadores;
1.5 — Desenvolver o processo de avaliação de desempenho 

(SIADAP), de acordo com as regras e princípios definidos pela legis-
lação em vigor e orientações do Conselho Diretivo do ISS, I. P., e do 
Diretor de Segurança Social;

1.6 — Assinar correspondência relacionada com assuntos de natureza 
corrente da sua área de competência, incluindo a dirigida aos Tribu-
nais, com exceção da que for dirigida ao Presidente da República, à 
Assembleia da República, ao Governo e aos Titulares destes órgãos de 
soberania, à Provedoria da Justiça e a outras entidades de idêntica ou 
superior posição hierárquica do Estado, salvaguardando situações de 
mero expediente ou de natureza urgente;

2 — Competências específicas:
2.1 — Assegurar o acompanhamento e apoio técnico ao funciona-

mento do sistema de Acolhimento de Crianças e Jovens em Risco, bem 
como proceder à sua avaliação;

2.2 — Promover o incentivo à manutenção das Crianças e Jovens no 
seu meio natural de vida, garantindo junto da respetiva família, as condi-
ções que permitam a assunção das suas responsabilidades parentais;

2.3 — Assegurar o Apoio Técnico aos Tribunais, em matéria Tutelar 
Cível e de promoção e Proteção;

2.4 — Assegurar e executar os procedimentos e processos tendentes 
à instauração de adoções e dinamizar o recurso à adoção de crianças 
desprovidas de meio familiar.

De acordo com o n.º 2 do artigo 46.º do Código do Procedimento 
Administrativo, o dirigente referido no presente despacho não pode 
subdelegar as competências ora subdelegadas.

A presente delegação de competências produz efeitos a partir de 18 
de setembro de 2016, ficando ratificados todos os atos praticados no 
âmbito das matérias por ela abrangidas, nos termos do artigo 164.º do 
Código do Procedimento Administrativo.

2017 -11 -09. — O Diretor de Unidade de Desenvolvimento Social e 
Programas, Leonel António Rodrigues de Carvalho.

311178376 

 Despacho n.º 2780/2018

Delegação e Subdelegação de Competências
Nos termos do disposto nos artigos 44.º e 46.º do Código do Procedi-

mento Administrativo, e no uso dos poderes que me foram subdelegados 
por Despacho n.º 5860/2017 de 22 de dezembro de 2016, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 127, de 4 de julho de 2017, pelo Senhor 
Diretor de Segurança Social do Centro Distrital de Viseu, do Instituto de 
Segurança Social, I. P., subdelego na Diretora do Núcleo de Intervenção 
Social, Mestre Ana Paula Teixeira Marques, as seguintes competências:

1 — Relativamente ao pessoal sob a sua dependência, praticar os 
seguintes atos:

1.1 — Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas alterações, 
bem como a acumulação com as férias do ano seguinte;

1.2 — Autorizar férias antes da aprovação do mapa anual, bem como 
o gozo interpolado de férias, nos termos da lei aplicável;

1.3 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.4 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos das 

faltas ao serviço invocadas pelos trabalhadores;
1.5 — Desenvolver o processo de avaliação de desempenho (SIA-

DAP), de acordo com as regras e princípios definidos pela legislação 
em vigor e orientações do Conselho Diretivo do ISS, IP e do Diretor 
de Segurança Social;

1.6 — Assinar correspondência relacionada com assuntos de natureza 
corrente da sua área de competência, incluindo a dirigida aos Tribu-
nais, com exceção da que for dirigida ao Presidente da República, à 
Assembleia da República, ao Governo e aos Titulares destes órgãos de 
soberania, à Provedoria da Justiça e a outras entidades de idêntica ou 
superior posição hierárquica do Estado, salvaguardando situações de 
mero expediente ou de natureza urgente;

2 — Competências especificas:
2.1 — Dinamizar e apoiar o desenvolvimento, a consolidação e ava-

liação das Redes Sociais;
2.2 — Assegurar um acompanhamento sistemático e regular às famí-

lias e indivíduos em situações de carência e ou de risco, no quadro dos 
Programas de Inserção contratualizados;

2.3 — Efetuar o atendimento aos cidadãos que recorram aos serviços 
estudando os problemas apresentados e a situação socioeconómica 
das famílias e indivíduos em ordem à identificação e acionamento dos 
meios, respostas e ou encaminhamentos mais adequados aos problemas 
diagnosticados;

2.4 — Promover a dignificação das famílias e a criação de condições 
essenciais ao seu pleno desenvolvimento;

2.5 — Prestar apoio técnico aos Núcleos Locais de Inserção com vista 
à harmonização de critérios e uniformização de procedimentos relativos 
às prestações do Rendimento Social de Inserção.

De acordo com o n.º 2 do artigo 46.º do Código do Procedimento 
Administrativo, a dirigente referida no presente despacho não pode 
subdelegar as competências ora subdelegadas.

A presente delegação de competências produz efeitos a partir de 3 de 
outubro de 2016, ficando ratificados todos os atos praticados no âmbito 
das matérias por ela abrangidas, nos termos do artigo 164.º do Código 
do Procedimento Administrativo.

2017 -11 -09. — O Diretor de Unidade de Desenvolvimento Social e 
Programas, Leonel António Rodrigues de Carvalho.

311178521 

 Despacho n.º 2781/2018

Delegação e Subdelegação de Competências

Nos termos do disposto nos artigos 44.º e 46.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, e no uso dos poderes que me foram subdelegados 
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por Despacho n.º 5860/2017 de 22 de dezembro de 2016, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 127, de 4 de julho de 2017, pelo 
Senhor Diretor de Segurança Social do Centro Distrital de Viseu, do 
Instituto de Segurança Social, I. P., subdelego na Diretora do Núcleo de 
Infância e Juventude, Mestre Sandra Filipa Ferreira Moura, as seguintes 
competências:

1 — Relativamente ao pessoal sob a sua dependência, praticar os 
seguintes atos:

1.1 — Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas alterações, 
bem como a acumulação com as férias do ano seguinte;

1.2 — Autorizar férias antes da aprovação do mapa anual, bem como 
o gozo interpolado de férias, nos termos da lei aplicável;

1.3 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.4 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos das 

faltas ao serviço invocadas pelos trabalhadores;
1.5 — Desenvolver o processo de avaliação de desempenho (SIA-

DAP), de acordo com as regras e princípios definidos pela legislação 
em vigor e orientações do Conselho Diretivo do ISS, I. P., e do Diretor 
de Segurança Social;

1.6 — Assinar correspondência relacionada com assuntos de natureza 
corrente da sua área de competência, incluindo a dirigida aos Tribu-
nais, com exceção da que for dirigida ao Presidente da República, à 
Assembleia da República, ao Governo e aos Titulares destes órgãos de 
soberania, à Provedoria da Justiça e a outras entidades de idêntica ou 
superior posição hierárquica do Estado, salvaguardando situações de 
mero expediente ou de natureza urgente;

2 — Competências específicas:
2.1 — Assegurar o acompanhamento e apoio técnico ao funciona-

mento do sistema de Acolhimento de Crianças e Jovens em Risco, bem 
como proceder à sua avaliação;

2.2 — Promover o incentivo à manutenção das Crianças e Jovens no 
seu meio natural de vida, garantindo junto da respetiva família, as condi-
ções que permitam a assunção das suas responsabilidades parentais;

2.3 — Assegurar o Apoio Técnico aos Tribunais, em matéria Tutelar 
Cível e de promoção e Proteção;

2.4 — Assegurar e executar os procedimentos e processos tendentes 
à instauração de adoções e dinamizar o recurso à adoção de crianças 
desprovidas de meio familiar.

De acordo com o n.º 2 do artigo 46.º do Código do Procedimento 
Administrativo, a dirigente referida no presente despacho não pode 
subdelegar as competências ora subdelegadas.

A presente delegação de competências produz efeitos a partir de 31 de 
março de 2017, ficando ratificados todos os atos praticados no âmbito 
das matérias por ela abrangidas, nos termos do artigo 164.º do Código 
do Procedimento Administrativo.

2017 -11 -09. — O Diretor de Unidade de Desenvolvimento Social e 
Programas, Leonel António Rodrigues de Carvalho.

311178481 

 Despacho n.º 2782/2018

Delegação e Subdelegação de Competências

Nos termos do disposto nos artigos 44.º e 46.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, e no uso dos poderes que me foram subdelegados 
por Despacho n.º 5860/2017 de 22 de dezembro de 2016, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 127, de 4 de julho de 2017, pelo 
Senhor Diretor de Segurança Social do Centro Distrital de Viseu, do 
Instituto de Segurança Social, I. P., subdelego na Diretora do Núcleo 
de Respostas Sociais, licenciada Rosa Maria Ribeiro Soares Valério, as 
seguintes competências:

1 — Relativamente ao pessoal sob a sua dependência, praticar os 
seguintes atos:

1.1 — Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas alterações, 
bem como a acumulação com as férias do ano seguinte;

1.2 — Autorizar férias antes da aprovação do mapa anual, bem como 
o gozo interpolado de férias, nos termos da lei aplicável;

1.3 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.4 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos das 

faltas ao serviço invocadas pelos trabalhadores;
1.5 — Desenvolver o processo de avaliação de desempenho (SIADAP), 

de acordo com as regras e princípios definidos pela legislação em vigor 
e orientações do Conselho Diretivo do ISS, IP e do Diretor de Segu-
rança Social;

1.6 — Assinar correspondência relacionada com assuntos de natureza 
corrente da sua área de competência, incluindo a dirigida aos Tribu-
nais, com exceção da que for dirigida ao Presidente da República, à 
Assembleia da República, ao Governo e aos Titulares destes órgãos de 
soberania, à Provedoria da Justiça e a outras entidades de idêntica ou 

superior posição hierárquica do Estado, salvaguardando situações de 
mero expediente ou de natureza urgente;

2 — Competências especificas:
2.1 — Dinamizar, acompanhar e avaliar a implementação do sistema 

de qualidade nos vários serviços e respostas sociais;
2.2 — Instruir, organizar e dar parecer sobre os processos de registo 

das Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS);
2.3 — Emitir pareceres que lhe sejam solicitados com vista ao licen-

ciamento de serviços e estabelecimentos de apoio social de acordo com 
o artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 64/2007;

2.4 — Efetuar o cálculo das comparticipações a conceder às IPSS;
2.5 — Autorizar o pagamento de subsídios às IPSS decorrente de 

acordo de cooperação;
2.6 — Instruir os processos de reclamação efetuadas no livro ver-

melho das IPSS.
De acordo com o n.º 2 do artigo 46.º do Código do Procedimento 

Administrativo, a dirigente referida no presente despacho não pode 
subdelegar as competências ora subdelegadas.

A presente delegação de competências produz efeitos a partir de 3 de 
outubro de 2016, ficando ratificados todos os atos praticados no âmbito 
das matérias por ela abrangidas, nos termos do artigo 164.º do Código 
do Procedimento Administrativo.

2017 -11 -09. — O Diretor de Unidade de Desenvolvimento Social e 
Programas, Leonel António Rodrigues de Carvalho.

311178538 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA 
SOCIAL E ECONOMIA

Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.

Despacho (extrato) n.º 2783/2018
De acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 11.º do Decreto -Lei 

n.º 121/2015, de 30 de junho, torna -se público que a Câmara Municipal 
de Gondomar e a Câmara Municipal de Póvoa de Lanhoso apresentaram 
o pedido de registo da produção tradicional «Filigrana de Portugal» no 
Registo Nacional de Produções Artesanais Tradicionais Certificadas, 
tendo o mesmo merecido o parecer positivo da Comissão Consultiva 
para a Certificação de Produções Artesanais Tradicionais.

A síntese dos principais elementos do pedido de registo, e do caderno 
de especificações que o suporta, constam do anexo ao presente aviso.

Nos termos do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 121/2015, de 30 de junho, 
qualquer pessoa singular ou coletiva, detentora de legitimidade para o 
efeito, pode opor -se ao registo, mediante a apresentação de exposição 
devidamente fundamentada junto do IEFP, I. P.

O pedido de registo, bem como o respetivo caderno de especifica-
ções, podem ser consultados, durante o horário normal de expediente, 
no Departamento de Emprego do IEFP, I. P., sito na Rua de Xabregas 
n.º 52, em Lisboa.

As declarações de oposição, devidamente fundamentadas, devem dar 
entrada neste Serviço, no prazo de 20 dias a contar da data de publicação 
deste aviso no Diário da República.

2018 -03 -12. — A Diretora do Departamento de Assessoria da Quali-
dade, Jurídica e de Auditoria, Paula Susana Aparício Gonçalves Matos 
Ferreira.

ANEXO
I — Produção Tradicional objeto de registo: «Filigrana de Portugal».
II — Entidade Promotora requerente do registo: Câmara Municipal 

de Gondomar e Câmara Municipal de Póvoa de Lanhoso. No projeto 
que conduziu à elaboração do caderno de especificações estiveram 
envolvidos os filigraneiros e ourives dos dois concelhos.

III — Apresentação sumária: A filigrana, produção emblemática da 
nossa ourivesaria artesanal tradicional, tem em Portugal um território 
fértil e com uma história antiga, centrada especialmente em duas zonas da 
região norte do país, a saber Gondomar e Póvoa de Lanhoso, territórios 
onde se afirmou e desenvolveu desde cedo e de onde irradiou para outros 
locais do país. Tratam -se dos dois núcleos de produção por excelência da 
filigrana portuguesa, cuja importância histórica e cultural é sobejamente 
conhecida e reconhecida. A filigrana constitui a técnica fundamental 
pela qual a ourivesaria portuguesa se deu a conhecer ao mundo, tendo 
adquirido uma importância e um caráter autónomo a partir do século XIX.

IV — Enquadramento histórico:
A peça de filigrana em ouro mais antiga de que há conhecimento 

data de há cerca de 5000 anos e foi encontrada em Ur, na Mesopotâ-


